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FAMÍLIA E UNIÃO PARALELAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO:
da judicialização em busca de direitos quanto às uniões paralelas
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O presente artigo visa estudar a natureza jurídica do concubinato adulterino

no ordenamento jurídico brasileiro e a (im)possibilidade de produção de efeitos no

Direito das Sucessões, sob a égide do princípio da monogamia e da tese 529

firmada pelo Supremo Tribunal Federal. Nesse cenário, segundo Flávio Tartuce

(2021): “ao atribuir status de entidade familiar à união paralela constituída de má-fé,

o ordenamento jurídico brasileiro estaria desestruturando conceito de segurança

jurídicas relações familiares”.

Sob essa perspectiva, o objetivo geral deste estudo consiste em examinar o

entendimento jurisprudencial, que veda o reconhecimento da união paralela

(concubino adulterino) como entidade familiar, atribuindo-lhe o status de sociedade

de fato com fulcro na súmula 380 do STF.

Demostra-se que a pretensão de conferir à união paralela a natureza de

entidade familiar afronta os princípios da monogamia, da boa-fé objetiva e da

segurança jurídica. O estudo identifica que, embora a repersonalização do Direito de

família valorize o afeto, a tentativa de conferir natureza familiar às uniões

concubinárias gera uma judicialização, a qual resulta em graves entraves

processuais com reflexos direto na sucessão.
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Conclui-se que a busca pelo reconhecimento de entidade familiar, em

detrimento da sociedade de fato, impõe insegurança jurídica à família legítima,

manifestada especialmente por questões prejudiciais externas que acarretam a

suspensão e o consequente atraso sistemático nos processos de inventário.

A fim de melhor analisar o tema, foram adotadas as pesquisas documental,

jurisprudencial e bibliográfica, uma vez que para o embasamento prático foi

viabilizado por meio de uma pesquisa de campo, consubstanciada em entrevista

realizada com o Defensor Público João Paulo de Aguiar Sampaio Souza, da

Defensoria Pública do estado do Rio de Janeiro.

Destarte, o estudo é desenvolvido em três tópicos. O primeiro abordará a

evolução legislativa do conceito de família e a repersonalização de novos arranjos

familiares, analisando como os princípios da boa-fé objetiva e da monogamia

contribuem para o ideal de justiça. O segundo estudará a natureza jurídica da união

paralela, distinguindo as uniões constituídas sob a boa-fé daquelas marcadas ´pela

má-fé (concubino adulterino), bem como a proteção estatal. Por fim, o terceiro tópico

analisará o óbice sucessório nas uniões paralelas e as consequências da

judicialização para o reconhecimento de vinculo familiar.
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